
  
    1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E TEÓRICA


    Afastando-se da perspectiva proposta por Fukuyama7, segundo a qual a difusão dos regimes democráticos liberais após o término da Guerra Fria representaria o ápice do desenvolvimento político global, o denominado “fim da história”, a realidade institucional das últimas décadas sinalizou em direção oposta. A democracia não se caracteriza como um monumento estático ou um estágio definitivo a ser alcançado, mas sim como um arranjo dinâmico em constante evolução8. Trata-se de um sistema aberto que passa por contínuos fluxos de transformação, de modo que o regime representativo se vê obrigado a reconfigurar suas estruturas para processar e responder às novas expectativas políticas, tensões sociais e exigências normativas que emergem na dinâmica contemporânea.


    Compreender a democracia exige, portanto, afastar a premissa de que se trata de uma realidade definitivamente consolidada, devendo o regime ser percebido como um horizonte regulatório cuja concretização demanda busca e vigilância contínuas9. A adoção dessa perspectiva crítica é fundamental para a teoria política contemporânea, pois evita tanto a complacência diante das conquistas institucionais quanto o fatalismo e a paralisia perante as crises agudas. A dinâmica democrática transcende a mera edificação de instituições formais ou a promulgação de cartas constitucionais, uma vez que o regime é confrontado por contradições internas, disputas ideológicas e pelo desgaste inerente ao exercício do poder. Mais do que isso, a história demonstra que essa evolução não ocorre de forma linear ou garantida. O regime avança em determinados contextos de expansão de direitos e recua em outros, o que revela que a estabilidade de seus princípios basilares depende, de modo simultâneo, da maturidade de sua arquitetura institucional e do engajamento da sociedade civil10. A democracia constitui, na sua essência, um complexo processo de negociação entre normas, valores e interesses divergentes, marcado por ciclos de reformas, rupturas e reinvenções.


    Diante da constatação de que a democracia constitui um arranjo dinâmico, vulnerável e em constante necessidade de readequação de suas bases, torna-se imprescindível investigar as matrizes que formaram o seu arcabouço institucional e a as suas bases estruturais. Para compreender as raízes dessa complexidade e decifrar os elementos que permitem ao regime sobreviver às suas próprias crises ou, alternativamente, sucumbir a elas, este primeiro capítulo propõe uma revisita às bases históricas e teóricas do modelo representativo. O percurso metodológico aqui delineado não busca apenas elencar teorias de forma estanque, mas construir uma narrativa evolutiva, conectando os paradigmas da filosofia e da ciência política para demonstrar como a democracia acumulou suas características, ferramentas e contradições ao longo dos séculos.


    No início dessa trajetória, no subtítulo 1.1, examinar-se-á a experiência democrática histórica a partir da leitura de Chauí. Por meio de uma abordagem que possa propiciar enxergar a democracia não apenas como um arranjo formal de regras de governo, mas como uma verdadeira forma de sociedade, ancorada no conflito legítimo e na criação e conservação contínuas de direitos desde as suas raízes na Antiguidade Clássica.


    Assentada essa base ontológica, no subtítulo 1.2, será proposta uma análise da estruturação do modelo representativo moderno, por meio de uma investigação de como os pensadores iluministas e, em especial, os autores federalistas buscaram uma conciliação para as fragilidades verificadas no mundo antigo. Observando como projetaram um sistema capaz de articular a soberania participativa, herdada da experiência grega, com a racionalidade estabilizadora e institucional da república romana, desenvolvendo um arranjo de freios, contrapesos e representação voltado a mediar as paixões populares e a resguardar as minorias contra a tirania das maiorias.


    A partir dessa premissa expansiva, no subtítulo 1.3, será apresentado um exame das profundezas ontológicas do objeto, buscando no pensamento de Espinosa o alicerce desta teoria. Afastando-se de visões românticas ou teleológicas, a busca será por demonstrar como o filósofo recusa a concepção do Estado como mero mecanismo de dominação pelo medo, sustentando que a sua verdadeira finalidade consiste na preservação da liberdade. Mais do que um artifício de conveniência, para o autor, a democracia se apresenta como o regime político mais natural e o que mais se aproxima da liberdade que a natureza concede a cada indivíduo.


    Uma vez delineado esse percurso representativo originário, o passo seguinte consiste em compreender os mecanismos de operação e de legitimação desse modelo na prática política contemporânea. Para alcançar esse objetivo, o subtítulo 1.4 dedica-se ao exame da abordagem procedimental de Schumpeter. Ao afastar a concepção de uma vontade geral idealizada, o autor conceitua a democracia sob um viés estritamente minimalista e instrumental, definindo-a como um método competitivo estruturado para a escolha de governantes, no qual as lideranças políticas disputam o sufrágio dos cidadãos em um ambiente de mercado institucionalizado.


    Essa abordagem procedimental focada na dinâmica competitiva fornece os subsídios analíticos necessários para interpretar, no subtítulo 1.5, a trajetória histórica mapeada por Huntington. Por meio de sua formulação, em que divide o processo de desenvolvimento da democracia representativa em três ondas, é possível observar como o método eleitoral competitivo expandiu-se globalmente em sucessivas fases de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que sofreu retrações institucionais durante as denominadas ondas reversas, circunstância que evidencia a vulnerabilidade do procedimento democrático quando desprovido de solidez social e normativa.


    Diante das vulnerabilidades apontadas pelas regressões históricas mapeadas por Huntington e das limitações inerentes ao minimalismo de Schumpeter, o subtítulo 1.6, com base no pensamento de Dahl, procura articular o rigor do método eleitoral à relevância do ideal democrático. Por meio do desenvolvimento da teoria proposta pelo autor, busca-se demonstrar como o amadurecimento democrático demanda elementos que transcendem o ato do sufrágio, exigindo a convergência indissociável entre a ampla inclusão participativa e a garantia efetiva de contestação pública e oposição institucional.


    Na busca pela consolidação da fundamentação teórica e estrutural desenvolvida neste capítulo, o subtítulo 1.7, recorre às contribuições de Przeworski para examinar os requisitos mínimos e as dinâmicas institucionais que viabilizam a subsistência do regime em contextos de acentuada polarização e crise. Busca-se demonstrar que o teste de resiliência de um ordenamento democrático reside na aptidão para preservar a certeza das regras concomitantemente à incerteza dos resultados, assegurando que os dissensos políticos sejam processados de maneira regular, sem que ocorra a desestruturação das próprias instituições que os abrigam.


    Por meio dessa concatenação teórica, que parte da gênese filosófica clássica e se estende até as ferramentas analíticas da ciência política empírica contemporânea, pretendo pavimentar o percurso histórico e conceitual necessário para a compreensão da evolução do modelo representativo nos capítulos subsequentes. Esse panorama fundamentará a transição do regime desde sua etapa intrínseca, passando pela sua dimensão estritamente política, pela sua subsequente expansão para a dimensão social, até que se alcance a discussão sobre a necessária emergência de sua terceira dimensão analítica.


    1.1. Breve história da democracia por Marilena Chauí


    Como meio de amparo metodológico da Teoria Tridimensional da Democracia, será revisitado o pensamento crítico de Chauí11, cujo pensamento fornece os subsídios necessários para desconstruir a visão estritamente estática da democracia, propondo que o regime não se reduz a um conjunto de regras formais de governo, mas configura-se como uma verdadeira forma de sociedade. Sob essa ótica, a essência do campo democrático reside na prática contínua de criação e conservação de direitos contra as desigualdades, exclusões e privilégios estruturais, reconhecendo o conflito não como uma patologia a ser erradicada, mas como a energia constitutiva e legítima do tecido social.


    Para fundamentar essa proposição, faz-se indispensável acompanhar a reconstrução histórica do espaço público desde a Antiguidade Clássica, observando a emergência da isonomia e da isegoria na Grécia e a experiência republicana em Roma. O itinerário percorrido por Chauí evidencia que a autonomia da política foi seguidamente solapada por modelos imperiais e pela teologia política medieval do Rex Dei Gratia, a qual fundia autoridade e transcendência. Embora o advento da modernidade e das revoluções liberais tenha promovido a secularização do poder e a positivação dos direitos civis, a consolidação da ordem capitalista impôs novas antinomias, demonstrando que a igualdade puramente formal e liberal se revela insuficiente para realizar a democracia em sociedades profundamente cindidas por contradições de classe.


    Dessa forma, o exame do pensamento de Chauí, neste momento inicial, cumpre a função de desvelar as formas de dominação invisível que tensionam o mundo contemporâneo. A autora demonstra que, enquanto o poder em um regime democrático deve permanecer formalmente como um “lugar vazio”, o capitalismo tardio desenvolve o fetiche da racionalidade técnica e o “discurso competente” para expropriar a capacidade deliberativa do corpo social, reduzindo a política à mera administração de coisas. Compreender essa expropriação ideológica e o consequente recuo da democracia em direção às suas limitações contemporâneas fornece a moldura crítica ideal para uma construção estrutural.


    1.1.1. A invenção do espaço público e a ruptura com o poder teológico


    Ao acompanhar a reconstrução histórica proposta por Chaui, adota-se como ponto de partida para compreender a essência do regime democrático o retorno ao legado deixado pelos antigos gregos e romanos. A principal transformação observada na Antiguidade Clássica consistiu, fundamentalmente, na criação do espaço público da política, o que afastou a forma de poder instituída pelos impérios antigos, nos quais o governante concentrava em suas mãos as autoridades jurídica, militar e religiosa. Sob a ótica da autora, os gregos formularam a democracia direta, ao passo que os romanos desenvolveram o conceito de república.


    Essa distinção histórica e conceitual demonstra que a separação entre a esfera privada e a administração dos assuntos comuns permitiu o surgimento da política como uma atividade autônoma, fundamentada no debate e na igualdade perante as leis. A partir dessa herança clássica, é possível perceber que surgem os primeiros contornos da democracia contemporânea, uma vez que a noção de cidadania e a impessoalidade do poder público passam a figurar como requisitos indispensáveis para a superação de formas teocráticas ou autocráticas de governo. Desse modo, o resgate histórico proposto pela autora serve de base para analisar como os elementos de participação e representação se reconfiguraram ao longo dos séculos até atingirem as complexas estruturas das democracias no século XXI.


    A relevância dessa constatação reside no fato de que a concepção greco-romana estabeleceu a dissociação entre o poder político e a dimensão privada da figura do governante. Todavia, em conformidade com as advertências da autora, essa prerrogativa histórica não se desenvolveu de maneira linear ou irreversível, uma premissa que fundamenta a objeção expressa neste trabalho em relação a uma perspectiva progressista linear da história. Ambas as experiências democráticas e republicanas foram desestruturadas pela subsequente ascensão dos modelos imperiais, representados pelo domínio de Alexandre na Grécia e pelo principado de Augusto em Roma, o que culminou no enfraquecimento e na retração do espaço político institucionalizado ao longo do período medieval.


    Durante o período medieval, sob a influência do Sacro Império Romano-Germânico e o posterior desenvolvimento das monarquias absolutistas, estruturou-se a fundamentação teológica cristã baseada na premissa do Rex Dei Gratia, que define o monarca como soberano pela graça divina. Chauí demonstra que essa formulação teológico-política restabeleceu a indissociabilidade do poder, ao fundamentar a autoridade governamental não na agência dos sujeitos sociais, mas no princípio do direito divino dos reis, o qual posicionava o monarca como o representante direto da divindade perante a comunidade de súditos. Por conseguinte, a atividade política tendeu a se afastar da dimensão da ação humana coletiva e da manutenção de um espaço público propriamente dito, passando a ser compreendida como a manifestação terrena de um poder de matriz transcendente.


    Apenas com o advento da Renascença, a consolidação das cidades republicanas italianas e, subsequentemente, as Revoluções Inglesa e Francesa, ocorreu a ruptura com a teologia política em favor da defesa do ideal republicano. No entanto, a inferência mais significativa que se depreende dessa retrospectiva histórica apresentada consiste no fato de que a simples instituição das repúblicas liberais nos séculos XVIII e XIX, sob a égide do desenvolvimento do capitalismo industrial e da consolidação da ideologia burguesa voltada aos direitos civis individuais, não exaure o significado pleno da democracia.


    Diante das pressões exercidas pelas lutas sociais, de modo particular após os impactos decorrentes do fascismo e do nazismo, o conceito foi compelido a se expandir em direção ao modelo da social-democracia. Esse processo evidencia a tese central da autora concernente à distinção fundamental entre a democracia compreendida estritamente como um regime de governo, de matriz liberal, e a democracia configurada como uma forma da sociedade.


    1.1.2. Legitimidade do conflito como princípios constitutivos


    Se a democracia é configurada como a forma de uma sociedade, torna-se necessário delimitar o seu núcleo ontológico. Chauí propõe de maneira direta que o cerne da sociedade democrática reside na prática de criação e conservação de direitos contra desigualdades, exclusões e privilégios. Essa definição fundamentou o direcionamento teórico desta pesquisa, pois viabilizou a compreensão de que os direitos, em suas dimensões políticas ou sociais, não constituem concessões emanadas do aparelho estatal, mas representam conquistas incessantes que modificam a própria estrutura do convívio social.


    Para fundamentar essa sociabilidade democrática, Chauí resgata os princípios fundadores da isonomia, caracterizada como a igualdade dos cidadãos perante a lei, e da isegoria, definida como o direito universal de expor em público as opiniões individuais para que sejam debatidas, aceitas ou recusadas. A raiz dessa igualdade não possui natureza meramente aritmética, mas sim ontológica e política, sob o entendimento de que todos os indivíduos são iguais porque são livres, o que significa que nenhum sujeito está submetido ao poder de outrem, uma vez que todos obedecem às mesmas leis das quais todos são autores. É precisamente nesse ponto que se localiza a severa contradição das democracias inseridas em sociedades de classes, qual seja, a complexidade de se manterem os princípios da igualdade e da liberdade sob os efeitos restritivos da desigualdade material real.


    A resposta de Chauí a essa indagação afasta perspectivas de um romantismo passivo e fornece o alicerce necessário para a crítica ao reformismo analiticamente estéril. A democracia, em contraposição a outras formas políticas que buscam a ilusão do consenso e da harmonia forçada, configura-se como o único regime no qual o conflito é considerado legítimo e necessário. A dinâmica democrática não escamoteia as divisões sociais, mas se realiza por meio de mediações institucionais que permitem a expressão articulada do conflito. Adicionalmente, a autora apresenta uma distinção teórica precisa ao defender que, nas sociedades estruturadas em classes, esses conflitos possuem a forma da contradição e não a da mera oposição.


    A admissão do conflito como elemento constituinte do tecido democrático conduz à compreensão de que a democracia se configura como um regime intrinsecamente aberto à dimensão temporal. Por intermédio da mobilização em prol de novos direitos, para a autora, a democracia surge como o único regime político realmente aberto às mudanças temporais, uma vez que faz surgir o novo como parte de sua existência. Os segmentos desfavorecidos, ao ingressarem no espaço público para reivindicar a participação, não demandam meramente a inclusão nas estruturas preexistentes, mas forçam o reconhecimento de sua própria existência na condição de novos sujeitos políticos. A temporalidade, conforme sustentado na introdução deste trabalho mediante a refutação da tese de Fukuyama, revela-se constitutiva do modo de ser da própria democracia.


    1.1.3. O lugar vazio do poder e o ocultamento ideológico


    O aspecto mais radical da democracia delineada por Chauí encontra-se em sua formulação acerca da titularidade do poder. Em um regime propriamente democrático, a dissociação entre o poder político e a figura do governante não é garantida apenas pela formalidade das leis, mas pelo significado estrutural dos processos eleitorais. Contrariando vertentes analíticas da ciência política tradicional, a autora demonstra que as eleições não significam mera alternância no poder, mas assinalam que o poder permanece essencialmente vazio, sendo a sociedade o seu legítimo detentor. O governante configura-se como um ocupante temporário, investido de um mandato transitório, de modo que o ato de eleger não se restringe ao exercício do poder, mas consiste em manifestar a origem do poder.


    Contudo, ao transpor a reflexão para a realidade material das democracias capitalistas contemporâneas, a autora constata uma antinomia fundamental. Se o poder permanece formalmente vazio e pertence à sociedade, torna-se necessário explicar a perpetuação da dominação, a opressão sistemática e o autoritarismo difuso que condicionam as massas. Cumpre investigar as razões pelas quais o corpo social frequentemente se submete de maneira passiva, abdicando de seu papel instituinte primordial.


    Chauí fornece o instrumental crítico necessário para a elucidação desse enigma. Nas formações sociais historicamente moldadas pela luta de classes e pela separação entre o poder político e a sociedade civil, emerge o fenômeno da ideologia, compreendida não apenas como falsa consciência, mas como uma forma específica do imaginário social moderno. A ideologia funciona como um corpo sistemático de normas que universaliza o que é particular, com o propósito de aplainar as diferenças e as contradições estruturais. Trata-se de um discurso que adquire eficácia precisamente por intermédio de suas lacunas e omissões.


    A operação ideológica central no capitalismo contemporâneo consiste em ocultar o fato de que a sociedade se encontra internamente dividida. Com o propósito de legitimar a dominação e mitigar o risco constante decorrente da luta de classes, compreendida como o elemento de desagregação social, para a autora o discurso hegemônico necessita construir uma imagem da sociedade como idêntica, homogênea e harmoniosa. O instrumento primordial dessa unificação no plano imaginário na contemporaneidade não se apoia mais no princípio do direito divino, mas sim na centralidade do Estado e no fetiche da racionalidade técnico-científica.


    1.1.4. O discurso competente e o novo autoritarismo das elites


    Ao aprofundar a análise acerca da crítica de Chauí à racionalidade contemporânea, torna-se possível compreender a dimensão mais complexa da crise democrática atual, uma problemática que a proposição desenvolvida neste trabalho busca dirimir no plano institucional. A autora demonstra que a dominação não se exerce de maneira exclusiva pela imposição da força física, muito embora na periferia do capitalismo, a exemplo da realidade brasileira, o autoritarismo explícito da coerção coexista de forma tática com os mecanismos de dominação invisível. O elemento central de sustentação do autoritarismo moderno reside no fenômeno denominado pela autora como discurso competente.


    Segundo Chauí, o discurso competente configura-se como o discurso instituído, constituindo uma linguagem que sofre uma restrição de caráter absoluto, segundo a qual não é qualquer sujeito que pode dizer a outrem qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer circunstância. Esse discurso, sob a aparência de neutralidade, cientificidade e objetividade técnica, confere ao especialista, representado pelas figuras do burocrata, do tecnocrata e do planejador, o monopólio da fala autorizada. Em nome da organização e da racionalidade dos meios, inviabiliza-se o debate político propriamente dito a respeito dos fins sociais. Por conseguinte, para a autora, a atividade política deixa de se constituir como a arena do conflito de direitos e passa a ser tratada sob a ótica restrita da administração das coisas.


    Verifica-se nesse cenário a mais grave ameaça à isegoria de matriz grega e ao caráter conflitivo constitutivo da democracia contemporânea. O discurso da competência produz, como contraface desfavorável, a categoria dos incompetentes sociais. A parcela majoritária da população, expropriada de sua capacidade de deliberação sobre as dimensões corpórea, urbana, laboral e nacional, é reduzida à condição de mero objeto socioeconômico.


    Para Chauí, a ideologia subjacente ao discurso competente constrange a coletividade a se submeter à linguagem do especialista que detém o monopólio hermenêutico sobre os segredos da realidade vivida. Os sujeitos que não se alinham às regras dessa abordagem linguística passam a ser percebidos à margem da estrutura social, na condição de indivíduos antissociais ou desviantes. Desse modo, o autoritarismo das elites prescinde do uso contínuo da coerção física explícita, uma vez que atua mediante a desqualificação do discurso popular, rotulando-o como irracional, passional e anacrônico.


    A racionalidade, que, segundo Chauí, no contexto burguês substituiu a providência divina, é assumida como sinônimo de não contradição e de ordenamento. Desse modo, qualquer mobilização social que evidencie as contradições materiais de classe passa a ser tratada, por intermédio do que a autora denomina como o discurso da crise, na condição de uma anomalia ou de uma desordem factual. A categoria da crise é mobilizada pelos segmentos dominantes com o intuito de assinalar o risco de desagregação social, justificando intervenções de caráter pretensamente salvacionista que, na realidade, atuam para restabelecer o silêncio decorrente da submissão.


    1.1.5. O nexo teórico e as volatilidades do modelo democrático


    As reflexões de Chauí conduzem este estudo a um patamar de lucidez complexo, todavia imprescindível. Se a democracia, em sua essência e vocação, configura-se como a forma de sociedade orientada pela criação do novo, pela legitimação do conflito e pelo reconhecimento do lugar vazio do poder, a realidade imposta pelo Estado burguês e pela ideologia do discurso competente apresenta-se como a sua antítese sistemática. O autoritarismo não constitui um evento acidental na trajetória histórica das elites governantes, mas sim o preceito estruturante que atua para neutralizar o risco que a coletividade munida de direitos representa para o processo de acumulação capitalista.


    Contudo, esse aprofundamento nas determinações sociológicas e ideológicas do conflito de classes impõe uma constatação metodológica determinante. A democracia, idealizada como uma participação perene e autogestionária capaz de desmistificar o discurso competente, confronta-se com as necessidades operacionais e com a escala das sociedades contemporâneas. A complexidade inerente ao modo de produção capitalista e a dimensão ampliada dos Estados nacionais impuseram à experiência democrática momentos de avanços e recuos estratégicos. Por conseguinte, a promessa de emancipação e de criação contínua de direitos tendeu a ceder espaço a uma estrutura pragmática orientada a garantir a alternância regular das elites governantes e a mitigar o risco de conflagração civil aberta.


    Sob essa perspectiva, a reconstrução histórica empreendida por Chauí evidencia que a democracia se constitui como um regime de devir permanente, cuja trajetória é marcada por um dinamismo metamórfico e contínuo. Em vez de se consolidar como uma estrutura estática ou um arranjo institucional definitivamente acabado, o modelo democrático revela-se em constante transformação, impulsionado pelas contradições da luta de classes e pela emergência ininterrupta de novos sujeitos políticos na esfera pública. É precisamente essa abertura temporal intrínseca que permite ao regime flutuar entre períodos de dilatação participativa, nos quais a mobilização popular força a positivação de novos direitos, e fases de inflexão conservadora, em que as elites buscam conter a soberania social sob os quadros da técnica e do procedimentalismo. Assim, a apreensão desta historicidade demonstra que a volatilidade não representa uma patologia estocástica, mas a própria essência existencial de um regime que só se preserva na medida em que permanece permeável à reinvenção de suas bases.


    1.2. O modelo representativo e a busca por conciliação


    Ao adotar a perspectiva de Chauí, que conceitua a dimensão mais profunda da democracia não na condição de um mero arranjo de governo, mas como uma forma de sociedade alicerçada na legitimação do conflito e na criação contínua de direitos, observa-se um problema histórico e institucional de acentuada gravidade que se impõe a este estudo. A democracia, quando compreendida como uma estrutura social dinâmica e eminentemente conflituosa, carrega uma vulnerabilidade inerente à sua própria natureza jurídica e política, a qual se consubstancia no risco de instrumentalização por paixões conjunturais, pela prática da demagogia e pela eventual tirania das maiorias. Diante desse cenário complexo, é imperativo investigar os mecanismos institucionais que sejam capazes de garantir que a participação popular, elemento essencial do ideal democrático, não venha a ser convertida no próprio instrumento de sua desestruturação interna.


    As problemáticas estruturais atribuídas às dimensões direta e participativa da democracia encontraram sua resolução histórica e institucional por meio do arranjo republicano. A tese central nessa formulação reside no entendimento de que o modelo republicano federativo e democrático moderno constitui o esforço contínuo de conciliação entre o ideal participativo de matriz grega e o pragmatismo institucional e expansionista característico da república romana12. Com o propósito de compreender os mecanismos pelos quais a democracia subsistiu ao longo do tempo até alcançar a modernidade sob a vertente representativa, é necessário examinar, prioritariamente, o esgotamento do modelo grego e a consequente reconfiguração imposta pela experiência romana.


    1.2.1. O paradigma grego e a embriaguez das paixões


    A democracia grega, em especial o modelo ateniense desenvolvido no século V a.C., exerceu um impacto profundo nas estruturas sociais e políticas do Ocidente. Em consonância com o entendimento de diversos historiadores, é possível observar que esse ordenamento se fundamentava na premissa de que todos os cidadãos livres possuíam o direito e o dever de participar ativamente da vida política, prerrogativa que abrangia o voto direto na elaboração das leis, a deliberação em praça pública e o preenchimento de cargos públicos13. Esse sistema valorizava o princípio da isegoria, compreendido como o debate aberto e livre de ideias, e o princípio da isonomia, definido como a sujeição universal à mesma norma jurídica, o que viabilizou o desenvolvimento de formas iniciais de organização institucional, a exemplo do Conselho dos Quinhentos14.


    No entanto, por mais encantadora que se apresentasse a sua formulação ontológica, a democracia direta grega enfrentava obstáculos práticos e psicológicos complexos para a manutenção de sua estabilidade a longo prazo. Esse ordenamento exigia que os cidadãos estivessem reunidos em um mesmo espaço físico, a Ágora, de modo que passavam a deliberar sobre os destinos da cidade sob o impacto imediato dos discursos proferidos pelos grandes oradores. Essa proximidade física e a consequente dependência da retórica tornavam o corpo de cidadãos altamente suscetível à manipulação de caráter emocional.


    No episódio dos mitilenos, ocorrido durante a Guerra do Peloponeso entre os anos 431 e 404 a.C., é possível identificar o exemplo empírico dessa vulnerabilidade institucional. Conforme relatam os historiadores clássicos, uma perspectiva compartilhada por Da Rocha Júnior15 e explorada por Elster16, a cidade-estado de Mitilene, até então aliada de Atenas, insurgiu-se contra a pressão tributária e a hegemonia ateniense. Após a contenção da revolta, a assembleia ateniense reuniu-se para deliberar sobre o destino dos insurgentes derrotados. Sob o impacto da indignação coletiva e influenciada pelo discurso retórico do líder Cleon, o qual sustentava que a aplicação de uma punição severa atuaria como elemento dissuasório contra futuras rebeliões, a assembleia democrática de Atenas deliberou majoritariamente pela execução de toda a população masculina adulta de Mitilene e pela subsequente escravização de mulheres e crianças.


    Os desdobramentos que se sucederam a essa deliberação constituem um dos episódios mais instrutivos para a análise da teoria política. A decisão inicial havia sido tomada sob o impacto de reações passionais imediatas, as quais arrefeceram com o decurso do tempo. No dia seguinte, manifestou-se um amplo questionamento ético entre os cidadãos atenienses que, diante do receio de que a execução em massa de indivíduos inocentes comprometesse a integridade moral da cidade-estado, demandaram a convocação de uma nova assembleia.


    Ao perceber a alteração no posicionamento do corpo de cidadãos, Cleon discursou em oposição à revisão da penalidade, sob o argumento de que a retratação de uma deliberação soberana demonstraria fraqueza institucional e instabilidade, além de fragilizar o próprio sistema decisório do Estado. Apesar dessas objeções, o corpo de cidadãos, orientando-se por critérios de maior racionalidade, revogou a determinação anterior e enviou uma segunda embarcação com a finalidade de interceptar a frota inicial, que já havia partido, estabelecendo a diretriz de punir somente os líderes diretos da insurreição. Desse modo, mediante o esforço dos remadores da segunda embarcação, evitou-se a consumação integral daquela penalidade coletiva.


    Elster17 utiliza o mito homérico da Odisseia como uma metáfora analítica para ilustrar o conceito de pré-compromisso racional. Na referida narrativa, Ulisses, ciente de que perderia a racionalidade e a capacidade de julgamento ao ouvir o canto das sereias, ordena aos seus marinheiros que o amarrem ao mastro da embarcação e que obstruam os próprios ouvidos com cera. Com base nessa alegoria, Ulisses estabeleceu um mecanismo de pré-compromisso, caracterizado como um limite físico e institucional prévio, cujo objetivo consiste em impedir que o próprio agente tome decisões desastrosas no momento em que se encontrar sob o domínio de paixões conjunturais.


    O episódio dos mitilenos evidencia que a democracia direta grega carecia de um ordenamento institucional equivalente à amarra ao mastro da metáfora homérica, que pudesse atuar como mecanismo de autocontenção. Esse sistema político não dispunha de dispositivos de resfriamento ou de filtragem deliberativa capazes de mediar os processos decisórios, de modo que o corpo de cidadãos exercia, de forma simultânea e em tempo real, as funções de soberano, juiz e executor. Segundo a análise de Platão18, essa configuração institucional deixava o modelo vulnerável à instabilidade decorrente da incapacidade humana de preservar a racionalidade quando a avaliação das alternativas públicas se encontra obscurecida por emoções conjunturais imediatas, fenômeno este mapeado por Elster19 como uma das principais falhas nos processos de escolha racional.


    1.2.2. O paradigma romano e a função do “pires” institucional


    Se a experiência grega legou à posteridade o ideal da participação popular, faltou-lhe a estrutura institucional necessária para perpetuá-lo de maneira expansiva. Conforme assinala Gibbon20, o modelo democrático grego limitou-se primordialmente aos espaços geográficos de Atenas, configurando-se como um sistema de curta duração histórica. O contraponto a essa efemeridade encontra-se na República Romana, cuja estrutura não se baseava na participação direta, passional e contínua das massas nas deliberações cotidianas do Estado. Roma estabeleceu um arranjo governamental complexo, assentado na divisão de competências, na atuação das magistraturas, na centralidade do Senado e, de modo fundamental, no rigor do ordenamento jurídico e do princípio do Estado de Direito21.


    O ordenamento romano de representação e magistraturas contava com funcionários públicos eleitos para exercer competências de natureza executiva, judicial e administrativa. Essa estrutura institucional de desconcentração e descentralização do poder não apenas garantiu a ordem e a disciplina interna, mas também viabilizou a expansão territorial do Estado para além de suas fronteiras originais, permitindo a administração de regiões distantes de maneira eficiente22. Com base nessa análise, observo que o legado de Roma, manifestado na engenharia, na tática militar e, primordialmente, em seu arcabouço jurídico voltado à igualdade perante a lei e ao devido processo legal, demonstrou que a sobrevivência de um regime político dependia em menor grau da virtude discursiva de seus cidadãos no espaço público e em maior medida da solidez de suas instituições de mediação.


    Nesse ponto, o argumento utilizado por este estudo ganha sua formulação mais precisa por meio de uma passagem histórica envolvendo os fundadores do constitucionalismo moderno. Registra-se que, durante os debates sobre a estrutura institucional norte-americana, Thomas Jefferson questionou George Washington a respeito da real necessidade de criação do Senado, pensado como uma câmara revisora de caráter mais restrito, em vez de se concentrar a totalidade do poder legislativo nas mãos dos representantes diretos da população.


    George Washington, ao servir-se da bebida que consumiam na ocasião, perguntou a Jefferson o motivo pelo qual ele costumava apoiar a xícara com café quente no pires durante o ato de beber. Diante da resposta de Jefferson, que explicou realizar o procedimento para resfriar a xícara de modo que pudesse beber o café quente sem se queimar, Washington concluiu que o mesmo princípio se aplicava à estrutura institucional, de modo que a produção legislativa da assembleia popular deveria ser submetida ao Senado com como um pires que tem o objetivo de resfriá-la.


    A referida metáfora do pires constitui a chave hermenêutica para compreender a transição da democracia grega para o modelo republicano moderno. O “café fervente” representa o corpo de cidadãos reunido no espaço público inflamados por paixões momentâneas, remetendo à democracia direta e ao próprio episódio dos mitilenos, caracterizados pela manifestação da vontade direta, que, contudo, pode resultar em distorções tirânicas e irracionais, provocando “queimaduras” profundas se consumida de maneira impulsiva. O “pires”, por sua vez, simboliza as estruturas institucionais de matriz republicana, na qual se inserem as instituições estruturadas para assegurar a racionalidade das decisões por meio do “esfriamento” dos ânimos passionais. Essa estrutura não deve anular a vontade popular, como alerta Chauí23, mas precisa atuar de modo que venha a absorver os impactos iniciais provocados por inflamações passionais ocasionais, moderando as tensões políticas a um nível que viabilize a preservação e a estabilidade do corpo social.


    1.2.3. A síntese federalista e a fundação da democracia representativa


    É na convergência dessas duas tradições que o constitucionalismo moderno, após o declínio das monarquias absolutistas europeias, estruturou sua formulação institucional. A primeira onda de democratização, em conformidade com a tipologia proposta por Huntington24, adquiriu seus contornos práticos e institucionais nos Estados Unidos da América, a partir da Declaração de Independência de 1776 e da subsequente promulgação da Constituição de Filadélfia.


    Os artífices da Constituição norte-americana demonstravam amplo domínio analítico acerca da Antiguidade Clássica. Esse grupo conciliava a fundamentação filosófica e intelectual, representada por figuras como Thomas Jefferson e Benjamin Franklin, os quais eram influenciados pelo iluminismo francês e pelo pensamento contratualista europeu, ao pragmatismo estratégico e organizacional corporificado por George Washington e Alexander Hamilton. Gibbon25 sugere que a configuração estatal ideal resultaria da convergência entre o desenvolvimento intelectual de Atenas e a capacidade militar e pragmática de Roma. Sob essa perspectiva teórica, o projeto institucional americano buscou consolidar precisamente essa síntese entre a herança reflexiva grega e a estrutura política romana. Hamilton26 argumentou sistematicamente que a democracia direta nos moldes atenienses seria um desastre completo, defendeu que a democracia direta seria totalmente impraticável e ruinosa para grandes repúblicas. Diante da fragilidade identificada no modelo grego quando submetido a impulsos passionais imediatos, os autores dos ensaios federalistas propuseram um sistema republicano estruturado com base no princípio da representação política por meio de mandatários eleitos. O objetivo central da representação não se limitava a viabilizar a logística operacional e a governabilidade de um país de dimensões continentais, mas o escopo ontológico e político do mecanismo representativo consistia, primordialmente, em filtrar a vontade popular, salvaguardar os direitos das minorias em face da tirania da maioria e obstar a emanação de decisões precipitadas que pudessem comprometer a integridade e a estabilidade interna da nação27.


    Sob a ótica dos autores federalistas, a liberdade participativa, que seria posteriormente reivindicada por Mill28, deveria situar-se invariavelmente subordinada às amarras institucionais impostas pelo sistema de freios e contrapesos. Deste modo, o representante eleito, embora detentor da legitimidade derivada da vontade popular de matriz grega, necessitava atuar nos moldes institucionais romanos, pautando sua conduta sob os limites objetivos e frios estabelecidos pela lei institucionalizada. Esse desenho institucional consolida a aplicação prática da metáfora do “pires” no constitucionalismo moderno, ao garantir que o ímpeto democrático original seja mediado e estabilizado por mecanismos de controle recíproco entre os poderes do Estado em uma república.


    Além disso, Hamilton29 defendeu a estruturação de um Poder Judiciário independente, ao qual competiria a atribuição de interpretar a constituição e atuar na condição de guardião dos direitos individuais frente às oscilações majoritárias no âmbito parlamentar e popular. Embora não se possa equiparar os magistrados constitucionais aos reis-filósofos descritos na obra A República, de Platão, de maneira literal, o cerne do pensamento dos federalistas reflete as preocupações platônicas concernentes à instabilidade da democracia grega30.


    1.2.4. A Democracia Representativa como Resposta


    Platão31, ao presenciar a condenação de Sócrates à morte por deliberação de uma assembleia democrática, sustentou que a preservação do Estado demandava um corpo de guardiões composto por indivíduos intelectual e moralmente emancipados. Esses agentes seriam instruídos na coragem, na justiça e na racionalidade, atuando de forma desvinculada de interesses particulares com o propósito de salvaguardar o bem comum.


    Portanto, que a resolução das problemáticas inerentes à matriz participativa grega foi alcançada por meio de sua integração às estruturas institucionais de inspiração republicana, configurando o modelo contemporâneo da democracia representativa. Nesse ordenamento, o corpo de cidadãos não exerce as funções governamentais de forma direta, mas delega a responsabilidade e a autoridade para que mandatários atuem em seu nome. O representante político, resguardado pelo distanciamento temporal e institucional em relação ao ímpeto imediato das massas, assume o dever funcional de converter as demandas populares em normas jurídicas pautadas pela racionalidade32.


    Contudo, essa reconfiguração na estrutura institucional, com o propósito de resguardar a soberania popular de impulsos passionais conjunturais, gerou um desdobramento complexo para o campo da teoria política. Ao se desenhar a democracia primordialmente por meio de mandatários, calendários eleitorais e ritos legais de filtragem institucional, o escopo da análise teórica e da prática política deslocou-se de forma acentuada das finalidades substantivas do regime democrático, associadas à justiça material, à redução das desigualdades e ao projeto de sociedade defendido por pensadores como Chaui33, para se concentrar nos mecanismos estritamente procedimentais.


    A experiência democrática, que em suas origens na Ágora caracterizava-se pela deliberação contínua sobre os princípios de igualdade e liberdade, passou a estruturar-se de forma preponderante por meio de arranjos formais e metódicos voltados à seleção de lideranças via sufrágio periódico. Ao priorizar a estabilidade institucional de matriz republicana para mitigar os riscos associados à volatilidade das paixões populares, a exemplo do cenário observado no episódio dos mitilenos, o modelo representativo tendeu a atenuar a intensidade da participação direta do corpo de cidadãos. Esse processo resultou em uma reconfiguração do papel do indivíduo na esfera pública, o qual passou a atuar de maneira pontual como eleitor inserido em um sistema estruturado de propostas políticas concorrenciais.


    1.3. Espinosa e a democracia como regime mais natural


    Antes de avançar para os pressupostos do modelo democrático representativo procedimental ou substantivo, é fundamental realizar um recuo metodológico voltado aos fundamentos ontológicos do objeto de estudo o que será chamado de etapa intrínseca. Qualquer proposta teórica direcionada a explicar a democracia representativa, as suas crises e a necessidade de incorporação de uma terceira dimensão normativa careceria da robustez necessária caso não enfrentasse uma premissa basilar, expressa na indagação sobre qual seria a natureza essencial do poder político e a sua respectiva articulação com a própria condição humana.


    Espinosa formula a democracia não sob a ótica de um mal menor, de um artifício de conveniência ou de um modelo transitório, mas enquanto o estágio político máximo de realização da liberdade e o arranjo que melhor resguarda o direito natural de cada indivíduo34. A mobilização dos pensamentos do autor permite afastar visões idealizadas ou teleológicas acerca da atividade política, o que possibilita ancorar a proposta da Teoria Tridimensional da Democracia no campo da imanência e na dinâmica concreta das afeições humanas.


    1.3.1. A imanência e o direito natural como potência


    A contribuição do pensamento político de Espinosa para a modernidade inicia-se com a desconstrução da premissa de que o ser humano constituiria um império dentro de um império. Para o autor, o indivíduo é compreendido como parte indissociável da totalidade da natureza, submetido de maneira idêntica às leis universais que regem os demais seres. Essa concepção imanentista afasta a abordagem moralista tradicional, a qual costumava julgar o comportamento humano com base em um suposto dever ser transcendente.


    Espinosa define o direito natural sob uma perspectiva de acentuado realismo normativo, asseverando que por direito e instituição da natureza entende unicamente as regras da natureza de cada indivíduo, segundo as quais se concebe qualquer ser como naturalmente determinado a existir e a agir de uma certa maneira. Sob essa ótica, no estado de natureza não se verifica distinção entre a esfera do direito e o campo da potência, de modo que a prerrogativa jurídica de um ser se estende precisamente até o limite de sua força para perseverar na existência. O filósofo ilustra essa dinâmica ao assinalar que os peixes são por determinação da natureza feitos para nadar e os maiores dentre eles para comer os menores, concluindo que esses seres são, de pleno direito natural, donos da água com base no mesmo princípio que autoriza os grandes a consumirem os menores.


    Transpondo essa regra para o universo humano, o direito natural de cada indivíduo não é determinado primordialmente pela reta razão, mas sim pelo seu desejo e pela sua potência de agir. Como salienta o autor, a natureza, considerada em absoluto, possui direito a tudo o que está em seu poder. No estado de natureza, portanto, há a ausência das categorias de pecado, justiça ou injustiça, de modo que o sujeito guiado por afecções passionais detém a mesma prerrogativa natural de agir que o indivíduo orientado pela racionalidade. Sob essa perspectiva teórica, tudo aquilo que um indivíduo, submetido unicamente ao império da natureza, julga que lhe é útil, seja em função da reta razão ou da violência das suas paixões, está no pleno direito natural de o cobiçar e pode licitamente obtê-lo.


    Essa recusa em julgar a condição humana com base em um ideal inalcançável constitui o elemento que confere fecundidade ao pensamento de Espinosa para a presente investigação. Se os arranjos democráticos, em suas dimensões política e social, enfrentam recorrentes falhas estruturais, como se observa na recente trajetória institucional brasileira, tal fenômeno decorre precisamente da insistência das instituições e teóricos em conceber os cidadãos como agentes puramente racionais. Essa postura desconsidera a premissa de que os indivíduos nascem na ignorância de todas as coisas e a maior parte de suas vidas, mesmo quando amparados por uma adequada formação, é conduzida prioritariamente sob o impulso do desejo.


    1.3.2. A dinâmica das paixões, a gênese do Estado e a utilidade do pacto


    Se o estado de natureza confere a todos o direito a tudo, o resultado inevitável, dado que os indivíduos são frequentemente movidos pela avareza, glória, inveja e ódio, consiste no conflito e na insegurança permanentes. Os sujeitos percebem a inviabilidade de uma existência pautada pelo embate solitário das potências individuais, a qual se mostraria precária e limitada. A racionalidade indica que a cooperação mútua e a formação de um corpo social unificado constituem os caminhos necessários para a garantia da segurança coletiva. Contudo, sob a ótica de Espinosa, não é a razão isolada que funda o Estado, mas sim a própria dinâmica das afecções passionais, notadamente o medo de um mal maior e a esperança de um bem maior.


    A compreensão dessa premissa ontológica assume papel fundamental para a teoria desenvolvida ao longo deste estudo. Com base nas formulações do autor, constata-se que vigora uma lei universal da natureza humana segundo a qual ninguém despreza o que considera ser bom, a não ser na esperança de um maior bem ou por receio de um maior dano, nem aceita um mal a não ser para evitar outro ainda pior ou na esperança de um maior bem. A partir dessa lei inerente às afecções humanas, Espinosa desenvolve sua formulação teórica acerca da validade dos pactos políticos. Distanciando-se de correntes jusnaturalistas ou moralistas que atribuem aos contratos sociais uma obrigatoriedade moral de caráter absoluto, o autor destaca que um pacto não pode ter nenhuma força a não ser em função da sua utilidade, de sorte que, uma vez extinta a utilidade que o motivou, o compromisso firmado perde a eficácia e se dissolve.


    A legitimidade das instituições, estruturada por meio do pacto social, não se sustenta em uma adesão formal ou abstrata à legalidade, mas na utilidade prática percebida pelo corpo social. Quando a democracia deixa de assegurar condições efetivas de estabilidade, igualdade e inclusão, a finalidade utilitária do pacto extingue-se, o que deflagra o processo de erosão do regime. Sob essa perspectiva, a estabilidade de um Estado não decorre da mera formalidade de suas normas constitucionais, mas de sua aptidão para coordenar as afeições de esperança e medo dos cidadãos, canalizando as potências individuais em direção ao interesse coletivo. Para viabilizar esse arranjo, os indivíduos convergiram no propósito de estatuir firmemente e acordar entre si que tudo seria regido apenas pelos ditames da razão, de modo a refrear os impulsos passionais sempre que estes sugerissem condutas prejudiciais a outrem.


    1.3.3. A democracia como o retorno à natureza na esfera civil


    Com base nessa premissa, alcança-se o ponto central da reflexão de Espinosa que fundamenta a proposta da Teoria Tridimensional da Democracia. Diante da necessidade de assegurar a estabilidade coletiva, os indivíduos transferem a sua potência natural para o corpo social. Diante disso, cumpre determinar qual modelo de ordenamento político mostra-se mais adequado para refletir e salvaguardar a totalidade desse poder transferido. Sob a perspectiva do autor, a democracia não se caracteriza como um arranjo artificial imposto de maneira externa à condição humana, mas sim como a própria organização coletiva dessa potência. O autor define o regime democrático como a união de um conjunto de homens que detêm colegialmente o pleno direito a tudo o que estiver em seu poder.


    A fundamentação de Espinosa para reputar a democracia como o modelo político mais adequado distancia-o categoricamente do absolutismo formulado por Hobbes35. Enquanto a vertente do segundo sustentava que a preservação da paz exigiria a alienação integral dos direitos individuais em favor de um soberano absoluto, o primeiro argumenta que tal renúncia total constitui uma impossibilidade ontológica, sob a premissa de que nenhum indivíduo pode abdicar de sua faculdade de julgar e de pensar livremente. Adicionalmente, o autor assevera que o modelo monárquico tende invariavelmente a degenerar em tirania e em submissão cega.


    No tocante à precedência da democracia como ordenamento ideal, o filósofo manifesta-se de maneira conclusiva, ao assinalar que optou por tratar desse regime por considerá-lo o mais natural e o que mais se aproxima da liberdade que a natureza confere a cada indivíduo. Em tal arranjo, o sujeito não transfere o seu direito natural a outrem de modo a abdicar de sua própria capacidade de formulação, mas sim o delega à maioria da sociedade, da qual ele mesmo faz parte, o que possibilita que todos permaneçam iguais, em consonância com a simetria originalmente verificada no estado de natureza.


    A análise da filosofia de Espinosa explicita o elemento que constitui o núcleo normativo da teoria proposta, qual seja, que o ímpeto de formulação das preferências se trata de um princípio que antecede as próprias estruturas democrática, e que mesmo nos modelos representativos não sofre supressão, mas sim preservação e potencialização no âmbito da sociedade civil. E o cidadão cumpre as deliberações majoritárias não por uma condição de servidão, mas em razão de que a submissão às decisões coletivas assegura a sua própria utilidade e estabilidade.


    Já nos modelos democráticos, as tendências irracionais decorrentes dos impulsos passionais sofrem mitigação. Como ressalta o autor, em um Estado democrático os posicionamentos absurdos mostram-se menos temíveis, em primeiro lugar, pela inviabilidade de que a maior parte de uma coletividade numerosa convirja em torno de um despropósito e, em segundo lugar, pelo próprio fundamento e finalidade do regime, cuja função precípua consiste em evitar os excessos do instinto e conduzir os indivíduos, na medida do possível, aos parâmetros da racionalidade. A estrutura democrática configura-se, assim, como um ordenamento institucional desenhado para mitigar as afecções passionais de caráter destrutivo e viabilizar a emergência de noções comuns orientadas pela razão, não para suprimir a capacidade natural do indivíduo em formular suas próprias preferências.


    1.3.4. A liberdade de pensamento como fim supremo do Estado


    A fundamentação ontológica da democracia, sob a premissa de que, se a transferência de direitos no regime democrático visa preservar a utilidade e a vida de cada indivíduo, mostrar-se-ia contraditório pressupor que o Estado pudesse exercer controle sobre o foro íntimo, compreendido aqui como a capacidade do indivíduo formular suas próprias preferências. A mente humana, em decorrência de sua constituição ontológica, não se sujeita à submissão por meio da coerção. Conforme argumenta o autor, a vontade de um indivíduo não pode estar completamente sujeita a uma jurisdição alheia, haja vista que ninguém pode transferir para outrem, nem ser coagido a tanto, o seu direito natural ou a sua faculdade de raciocinar livremente e ajuizar sobre qualquer coisa. Desse modo, um modelo que tenta normatizar as opiniões, punindo aqueles que formulam dissidência intelectual, converte-se em um poder arbitrário e fadado à desestruturação, pois não há elemento que os sujeitos suportem com menor complacência do que observar as convicções que consideram verdadeiras serem rotuladas como criminosas.


    A teoria de Espinosa consolida a tese de que o objetivo da organização política não se reduz à repressão, mas consiste na expansão das capacidades humanas em formular suas próprias preferências. Em formulação amplamente referenciada na filosofia política, o autor argumenta que dos fundamentos do Estado resulta com evidência que o seu fim último não é dominar nem subjugar os homens pelo medo e submetê-los a um direito alheio, mas, pelo contrário, libertar o indivíduo do medo a fim de que ele viva, tanto quanto possível, em segurança. Acrescenta, ainda, que o fim do Estado não é fazer os homens passar de seres racionais a bestas ou autômatos, mas fazer com que a sua mente e o seu corpo exerçam em segurança as respectivas funções, que eles possam usar livremente a razão e que não se digladiem por ódio, cólera ou insídia, concluindo que o verdadeiro fim do Estado é, portanto, a liberdade.


    A liberdade, compreendida não como a licença para o instinto desregrado, mas como a autonomia para pensar, julgar e existir sob a proteção do pacto civil, constitui a pedra angular da construção do Estado. Depreendo que é lícito ao cidadão pensar o que quiser e expressar sua opinião, desde que defenda o seu parecer unicamente pela razão, sem fraudes, cólera, ódio ou intenção de introduzir por sua exclusiva iniciativa qualquer alteração no Estado. Sob essa ótica, o limite da liberdade manifesta-se na ação concreta que rompe o pacto de convivência.


    1.3.5. O nexo ontológico com a teoria tridimensional da democracia


    A contribuição teórica de Espinosa para a Teoria Tridimensional da Democracia está na compreensão de que o fenômeno democrático reside em sua abordagem ontológica e imanente do poder e da mente humana. Distanciando-se de teorias que tratam a capacidade de reflexão e de escolha como concessões do Estado ou como conquistas históricas tardias36, o pensamento do autor demonstra que a faculdade de pensar, julgar e formular preferências é uma potência inalienável da própria natureza individual. Como a mente humana não pode ser constrangida ou subjugada de maneira absoluta por uma força externa, o ato de valorar a realidade e estruturar intenções interiores constitui uma propriedade intrínseca ao existir, precedendo qualquer arranjo institucional ou sistema normativo.
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